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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 10/2025
“Altera os § 1º, 2 º e 3º e acrescenta os §4º e § 5º ao Art. 2º da Lei Ordinária nº 997/1997.”.

A Câmara Municipal de Lima Duarte, MG, nos limites constitucionais e com fundamento no inc. XIII do art. 13 e art. 173 e art. 229, ambos da Lei Orgânica, aprova e a Prefeita sanciona a seguinte lei.
Art. 1º Os § 1º, 2 º e 3º do artigo 2º da Lei Ordinária nº 997/1997 passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º Após a apreensão do veículo a Polícia Militar deverá encaminha-lo a Secretaria Municipal de Fazenda que emitirá a multa e armazenará a bicicleta em local apropriado até que o proprietário apresente o comprovante de pagamento para a recuperação do bem.

§ 2º A multa será no valor de 3 (três) UFM (Unidades Fiscais municipais). 

§ 3º Do total auferido com a arrecadação das multas aplicadas, 30% do valor deverá ser destinado ao PROERD (Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência) executado pela Polícia Militar nas escolas do município e 30% a Instituição de Longa Permanência para Idosos ILPI. 

Art. 2º Acrescenta o o §4º e o § 5º ao Art. 2º da Lei Ordinária nº 997/1997 com a seguinte redação: 

§4º As escolas Municipais, Polícia Militar e Associação Comercial poderá realizar anualmente palestras e Blitz educativas com a finalidade de conscientizar a população sobre as vedações impostas pela presente legislação. 

§ 5º Se no período de 180 (cento e oitenta dias) a multa não for paga, o veículo poderá ser leiloado e os valores provenientes do leilão cumprirão com os mesmos requisitos de destinação previstos no § 3º.
Art. 2º Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação oficial. 
Sala das sessões, 27 de fevereiro de 2025.

	Josimar Campos

Vereador
	Antônio Eudardo de Almeida

Vereador


JUSTIFICATIVA
Nobres Edis, considerando que de acordo com a legislação vigente, o ciclista não pode andar na calçada a não ser desmontado, conforme também está previsto nos artigos 59 e 255 do CTB (Código de Trânsito Brasileiro):

Art. 255. Conduzir bicicleta em passeios onde não seja permitida a circulação desta, ou de forma agressiva, em desacordo com o disposto no parágrafo único do art. 59:  Infração :média; Penalidade – multa; Medida administrativa – remoção da bicicleta, mediante recibo para o pagamento da multa.

Assim sendo, visando assegurar a integridade física dos pedestres que circulam no calçadão, sobretudo, idosos e crianças, é que solicitamos a aprovação integral do presente projeto de lei. 

Por fim, a presente legislação também prevê uma campanha de orientação aos ciclistas, para que os mesmos respeitarem a sinalização implantada e devidamente regulamentada no Código de Trânsito Brasileiro – CTB. “É intensa a circulação de pessoas no Calçadão, e o CTB disciplina que ‘não é permitido pedalar nas calçadas ou em áreas exclusivas para circulação de pedestres, razão pela qual estamos apenas adequando o que está previsto no CTB para uma legislação municipal. 
Sala das sessões, 27 de fevereiro de 2025.
	Josimar Campos

Vereador
	Antônio Eduardo de Almeida

Vereador
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